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ACÓRDÃO
Petroleo Brasileiro S A Petrobras x Cleber De Assis Soares e outros
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Data de Disponibilização: 2025-07-03

Tipo de Documento: acórdão

Partes:

• Petroleo Brasileiro S A Petrobras

X
• Cleber De Assis Soares

• J A Mangabeira E Cia Ltda

Advogados:

• Francisco Jose Groba Casal (OAB/BA 26160)

• Joaquim Pinto Lapa Neto (OAB/BA 15659)

• Maria Clara Fernandes Santana (OAB/BA 70811)

• Paula Pereira Pires (OAB/BA 8448)

• Raimundo Caires Da Silva Sobrinho (OAB/BA 30629)

• Victor Cruz Cerqueira Da Silva (OAB/BA 30360)

DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 8ª

TURMA Relator: JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA RR AIRR

0000127-48.2024.5.05.0222 RECORRENTE: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

RECORRIDO: CLEBER DE ASSIS SOARES E OUTROS (1) PROCESSO Nº TST-AIRR -

0000127-48.2024.5.05.0222   A C Ó R D Ã O 8ª Turma GDCJPC /ms/   I –

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. NÃO

DEMONSTRAÇÃO DA CONDUTA CULPOSA. ÔNUS DA PROVA. TRANSCENDÊNCIA

RECONHECIDA. Considerando a existência de decisão proferida pelo Supremo

Tribunal Federal acerca da matéria, em caráter vinculante, nos termos do

artigo 927 do CPC, deve ser reconhecida a transcendência da causa.

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA CONDUTA

CULPOSA. ÔNUS DA PROVA. PROVIMENTO. Por injunção do decidido pelo STF, em

repercussão geral, no julgamento da ADC n° 16 e do RE 760931 que resultou

no Tema 246 da Tabela de Repercussão Geral, o provimento do agravo de

instrumento para o exame do recurso de revista é medida que se impõe.
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Agravo de instrumento a que se dá provimento. II - RECURSO DE REVISTA

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA CONDUTA

CULPOSA. ÔNUS DA PROVA. PROVIMENTO. 1. A matéria sobre a responsabilidade

subsidiária de ente público pelo adimplemento de obrigações trabalhistas

devidas pela prestadora de serviços foi pacificada pelo Supremo Tribunal

Federal, no julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade (ADC) nº 16.

2. Naquela oportunidade, ao declarar a constitucionalidade do artigo 71,

§ 1º, da Lei nº 8.666/1993, a excelsa Corte firmou posição de que o mero

inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa

prestadora de serviços não transfere à Administração Pública, de forma

automática, a responsabilidade pelo pagamento do referido débito. 3. No

julgamento, registrou-se, contudo, ser possível a imputação da mencionada

responsabilidade, quando evidenciada a sua conduta culposa, caracterizada

pelo descumprimento de normas de observância obrigatória, seja na escolha

da empresa prestadora de serviços (culpa "in eligendo" ), ou na

fiscalização da execução do contrato (culpa "in vigilando" ). 4.

Registre-se, ademais, que destoa do comando contido nas decisões da ADC

n° 16 e do RE 760931 a responsabilização do ente público amparada na

ineficiência ou ineficácia da fiscalização, porquanto isso implica

atribuir-lhe a responsabilidade subsidiária de forma automática, em razão

do mero inadimplemento das obrigações trabalhistas. 5. No tocante ao

encargo probatório, em 13 de fevereiro de 2025, o STF finalizou o

julgamento do Tema 1.118 da Tabela de Repercussão Geral (RE 1298647),

decidindo que, para responsabilizar o poder público por falhas na

fiscalização das obrigações trabalhistas, o ônus da prova da referida

falha incumbe à parte autora da ação – seja trabalhador, sindicato ou

Ministério Público. 6. Na hipótese, depreende-se da leitura do acórdão

recorrido que o egrégio Tribunal Regional, em descompasso com a decisão

do STF, reconheceu a responsabilidade subsidiária da Administração

Pública, sem que fosse efetivamente demonstrada a sua conduta culposa,

tendo decidido com base na inversão do ônus da prova. 7. Ao assim

decidir, acabou por responsabilizar o ente público de forma automática,

procedimento que destoa do entendimento sufragado no julgamento da ADC n°

16 e do RE 760931 (Tema 246), bem como na Súmula n° 331, V. Recurso de

revista de que se conhece e a que se dá provimento.     Vistos, relatados

e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em Recurso de Revista

nº TST-AIRR - 0000127-48.2024.5.05.0222, em que é AGRAVANTE PETROLEO

BRASILEIRO S A PETROBRAS e são AGRAVADOS CLEBER DE ASSIS SOARES e J A

MANGABEIRA E CIA LTDA.   Insurge-se o ente público, por meio de agravo de

instrumento, contra decisão que negou seguimento ao seu recurso de

revista. Alega, em síntese, que o seu apelo merece regular seguimento,

porquanto devidamente comprovado o enquadramento da hipótese do artigo

896, "a" e "c", da CLT. É o relatório.   V O T O   I - AGRAVO DE

INSTRUMENTO   1.CONHECIMENTO   Tempestivo, com regularidade de

representação e satisfeito o preparo, conheço do agravo de instrumento.  

2. MÉRITO     2.1. TRANSCENDÊNCIA   2.1.1. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.
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ENTE PÚBLICO.   À luz do artigo 246 do Regimento Interno desta colenda

Corte Superior, as normas relativas ao exame da transcendência, previstas

no artigo 896-A da CLT, com as inovações trazidas pela Lei nº

13.467/2017, serão aplicáveis aos recursos de revista interpostos contra

acórdãos publicados a partir de 11.11.2017. Assim, uma vez que se trata

de exame de recurso de revista interposto contra acórdão regional

publicado após a entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, deve ser feita a

análise da transcendência. De acordo com o artigo 896-A da CLT, a esta

colenda Corte Superior, em sede de recurso de revista, compete examinar

previamente a transcendência da causa em relação aos reflexos gerais de

natureza econômica, política, social ou jurídica. Nessa perspectiva, por

meio do aludido instrumento recursal extraordinário, apenas serão objeto

de exame as matérias controvertidas que ultrapassem a esfera dos

interesses subjetivos das partes litigantes. Não se pode olvidar que os

artigos 926 e 927 do CPC, plenamente aplicáveis nesta Justiça

Especializada, reconheceram a função nomofilácica dos Tribunais

Superiores, aos quais compete garantir a unidade do Direito, a partir da

uniformização da interpretação dos enunciados normativos aplicáveis às

demandas de sua competência. Desse modo, ao Tribunal Superior do Trabalho

é atribuído o encargo de uniformizar a interpretação dos enunciados

legais e constitucionais em matéria de sua competência, de modo que os

precedentes por ele editados deverão ser aplicados pelos demais

julgadores e Tribunais Regionais do Trabalho aos casos semelhantes ou

idênticos. Cumpre destacar, por oportuno, que, a despeito de esta Corte

deter competência para examinar questões constitucionais em sede recursal

extraordinária, ao Supremo Tribunal Federal cabe proferir a última

palavra acerca da matéria, tendo em vista que o Poder Constituinte

originário a ele outorgou a função de guarda da Constituição Federal. No

caso do instituto da transcendência, o Tribunal Superior do Trabalho foi

autorizado, pelo legislador, a selecionar as matérias relevantes e de

interesse público, conferindo-lhes meios para o exercício de seu mister,

deixando evidente que esta não se trata de mera Corte de revisão. O § 1º

do artigo 896-A da CLT estabelece os parâmetros em que é possível

reconhecer o interesse público no julgamento da causa e, por conseguinte,

a sua transcendência, ao prever os indicadores de ordem econômica,

política, jurídica e social. Com relação ao critério político, este

estará evidenciado nas hipóteses em que o Tribunal Regional de origem

deixar de observar as decisões proferidas em controle concentrado de

constitucionalidade, as súmulas vinculantes do excelso Supremo Tribunal

Federal, os acórdãos proferidos em incidente de recurso repetitivo ou em

repercussão geral, bem como os verbetes jurisprudenciais desta colenda

Corte Superior ou a sua jurisprudência atual, iterativa e notória. No que

concerne ao critério social, para a caracterização deste, a discussão

veiculada no feito deve envolver direitos sociais constitucionalmente

assegurados nos artigos 6º ao 11 da Constituição Federal. O critério

jurídico, por sua vez, estará configurado quando se tratar de questão
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nova em torno da interpretação da legislação federal ou, a despeito de a

matéria não ser atual no âmbito desta Corte, ainda não haja pacificação

do entendimento a seu respeito. Por fim, o critério econômico demanda que

o valor atribuído à causa ou à condenação seja considerado elevado para

os fins da lei, suficiente para produzir reflexos gerais. Na hipótese,

considerando a possibilidade de o egrégio Tribunal Regional ter

contrariado o entendimento firmado pelo excelso Supremo Tribunal Federal

na ADC n° 16 e no RE 760931 (Tema 246 da Tabela de Repercussão Geral),

reconheço a transcendência da causa. Pois bem. O egrégio Tribunal

Regional decidiu:   "(...) Analiso. Coaduno com o entendimento exposto na

sentença, cujos fundamentos reitero na íntegra, consoante art. 895, §1º,

inciso IV, parte final, da CLT. Do exame dos autos, malgrado seja

incontroversa a prestação de serviços do reclamante em favor da segunda

reclamada, não foi colacionado o contrato de prestação de serviços entre

as vindicadas. Assim, não é possível verificar se o ajuste obedeceu aos

ditames estabelecidos na Lei 8.666/93, caracterizando a culpa in

eligendo da recorrente. Outrossim, convém registrar que no julgamento do

RE 760.931, o STF não impediu, de forma irrestrita, a responsabilização

subsidiária do ente público, preconizando tão-somente a impossibilidade

de transferência automática da responsabilidade pelo mero inadimplemento

das obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada. É dever da

Administração Pública zelar pelos contratos de prestações de serviços

firmados com terceiros, desde o momento da contratação, através de uma

análise criteriosa da idoneidade financeira da licitante e durante a

execução do contrato, fiscalizando o cumprimento das normas trabalhistas.

Assim, considerando que o ente público se torna beneficiária direta da

força trabalho dos empregados de seus contratados, não pode negligenciar

o cumprimento da lei, que lhe impõe fiscalizar suas ações e subordina a

liberação das respectivas faturas à comprovação do adimplemento regular

do contrato (art. 58, III e IV, Lei 8.666/93). Essa conduta culposa in

vigilando autoriza atribuir-lhe o dever de garantir, subsidiariamente, o

cumprimento de tais encargos, conforme a construção jurisprudencial

sumulada, sem prejuízo da ação regressiva que couber, contra o obrigado.

No que diz respeito ao ônus da prova da efetiva fiscalização, necessário

destacar que cabia, sim, à recorrente comprovar que durante a execução do

contrato com a primeira acionada realizou os esforços necessários à

fiscalização do adimplemento dos direitos dos trabalhadores que prestavam

serviços por meio da contratada, para que só assim fosse afastada a

presunção da sua culpa em virtude da existência de inadimplementos

trabalhistas. Neste sentido, inclusive, ao contrário do que quer fazer

crer a apelante, se posicionou a maioria dos Ministros do STF (seis dos

onze), no julgamento do acima mencionado RE 760.931. Vejamos: (...) Sobre

a matéria, ainda, este Regional, por meio da Súmula TRT5 Nº41, em

consonância com o entendimento esposado pela maioria dos Ministros do STF

no referido RE 760.931, sedimentou que:   ‘RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA.

CULPA IN VIGILANDO. ÔNUS DA PROVA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Recai sobre a
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Administração Pública direta e indireta o ônus de demonstrar que

fiscalizava o cumprimento das obrigações contratuais e legais da

prestadora de serviço como empregadora’.   Contudo, in casu, não foram

apresentadas provas efetivas acerca da fiscalização do contrato de

prestação de serviços celebrado entre as rés, sendo que os documentos de

fls. 137 e seguintes, alguns denominados "carta de cobrança acumulada",

em verdade, se referem apenas a pendências trabalhistas em setembro e

novembro de 2023, sendo que nesse último mês o contrato de trabalho do

reclamante já havia sido rescindido. No particular, entendo que a

PETROBRAS não demonstrou que tenha fiscalizado, de forma efetiva e

adequada, o cumprimento das obrigações trabalhistas durante a execução do

contrato. Ainda cabe pontuar que não há negar a culpa in eligendo, pois

não há comprovação de que a contratação obedeceu ao procedimento

licitatório, tampouco a culpa in vigilando da segunda acionada, pois deu

azo ao inadimplemento das verbas trabalhistas da empresa prestadora de

serviços, em virtude de não ter fiscalizado o contrato de forma integral

e continuada. Por fim, esclareça-se que com exceção das obrigações de

fazer de caráter personalíssimo, como é o caso das anotações na CTPS e

entrega do PPP, a responsabilidade da tomadora de serviços ou cliente

alcança todas as verbas decorrente da condenação, nos termos do item VI

da Súmula 331 do c. TST, cujo texto dispõe que:  (...) Nada a alterar.”

(fls. 685/688. Grifos acrescidos).   Inconformada, a Petrobras interpôs

recurso de revista. Argumentou, em síntese, que não pode ser

responsabilizada subsidiariamente pelas verbas trabalhistas devidas ao

autor pela empresa prestadora de serviços por ela contratado. Apontou

contrariedade aos artigos 818 da CLT, 373, I, do CPC e contrariedade à

Súmula nº 331, V. Colaciona arestos para o confronto de teses. Não

obstante, a autoridade responsável pelo juízo de admissibilidade a quo,

julgando faltar ao referido apelo pressuposto de admissibilidade

específico, decidiu negar-lhe seguimento. Na minuta em exame, a

agravante, ao impugnar a d. decisão denegatória, reitera as alegações

declinadas no recurso de revista. Com razão. Inicialmente, cumpre

salientar que o ente público atendeu a exigência do artigo 896, § 1º-A,

I, da CLT. Discute-se a responsabilidade subsidiária de ente público pelo

adimplemento de obrigações trabalhistas devidas pela prestadora de

serviços e deferidas no presente processo. A matéria foi pacificada pelo

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de

Constitucionalidade (ADC) nº 16. Naquela oportunidade, ao declarar a

constitucionalidade do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, a excelsa

Corte firmou posição de que o mero inadimplemento das obrigações

trabalhistas por parte da empresa prestadora de serviços não transfere à

Administração Pública, de forma automática, a responsabilidade pelo

pagamento do referido débito. Ressaltou, contudo, ser possível a

imputação da mencionada responsabilidade, quando evidenciada a sua

conduta culposa, caracterizada pelo descumprimento de normas de

observância obrigatória, seja na escolha da empresa prestadora de
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serviços (culpa in eligendo), ou na fiscalização da execução do contrato

(culpa in vigilando). Em vista da referida decisão, este Tribunal

Superior adequou sua jurisprudência ao entendimento do STF, incluindo o

item V na Súmula nº 331, no qual passou a constar, expressamente, que a

responsabilidade subsidiária da Administração Pública não decorre do mero

inadimplemento das obrigações trabalhistas pela empresa contratada, mas

da constatação de que o ente público não cumpriu com o dever de

fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais e legais por parte da

prestadora de serviço. Eis a redação da supracitada súmula:   CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE. I – A contratação de trabalhadores por

empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o

tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019,

de 03.01.1974). II – A contratação irregular de trabalhador, mediante

empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da

Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da

CF/1988). III – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação

de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação

e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio

do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.

IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do

empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos

serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação

processual e conste também do título executivo judicial. V – Os entes

integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem

subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua

conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei nº 8.666, de

21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações

contratuais e legais da prestadora de serviço como empregador. A aludida

responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações

trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. VI – A

responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as

verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação

laboral. (sem grifos no original).   Oportuno ressaltar que, para a

demonstração da conduta culposa da Administração Pública, o STF tem

entendido que não pode haver mera presunção, baseada no simples

inadimplemento da empresa prestadora de serviços, e desvinculada do exame

probatório. Para esses casos, aquela Corte tem decidido que a

responsabilização subsidiária do ente público ofende a autoridade da

decisão proferida no julgamento da ADC n° 16. O entendimento constante da

mencionada ADC foi reafirmado por ocasião do julgamento do RE 760931

(Tema 246 da Tabela de Repercussão Geral), conforme se extrai da tese

então fixada: "O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados

do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público contratante

a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter solidário ou

subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93." No tocante

ao encargo probatório, em 13 de fevereiro de 2025, o STF finalizou o
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julgamento do Tema 1.118 da Tabela de Repercussão Geral (RE 1298647),

decidindo que, para responsabilizar o poder público por falhas na

fiscalização das obrigações trabalhistas, o ônus da prova da referida

falha incumbe à parte autora da ação – seja trabalhador, sindicato ou

Ministério Público. Confira-se a tese firmada no aludido precedente

vinculante: "1. Não há responsabilidade subsidiária da Administração

Pública por encargos trabalhistas gerados pelo inadimplemento de empresa

prestadora de serviços contratada, se amparada exclusivamente na premissa

da inversão do ônus da prova, remanescendo imprescindível a comprovação,

pela parte autora, da efetiva existência de comportamento negligente ou

nexo de causalidade entre o dano por ela invocado e a conduta comissiva

ou omissiva do poder público. 2. Haverá comportamento negligente quando a

Administração Pública permanecer inerte após o recebimento de notificação

formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações

trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do

Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou outro meio idôneo. 3.

Constitui responsabilidade da Administração Pública garantir as condições

de segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores, quando o trabalho

for realizado em suas dependências ou local previamente convencionado em

contrato, nos termos do art. 5º-A, § 3º, da Lei nº 6.019/1974. 4. Nos

contratos de terceirização, a Administração Pública deverá: (i) exigir da

contratada a comprovação de capital social integralizado compatível com o

número de empregados, na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974; e (ii)

adotar medidas para assegurar o cumprimento das obrigações trabalhistas

pela contratada, na forma do art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, tais

como condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações

trabalhistas do mês anterior" Registre-se, ademais, que destoa do comando

contido nas decisões da ADC n° 16 e do RE 760931 a responsabilização do

ente público amparada na ineficiência ou ineficácia da fiscalização,

porquanto isso implica atribuir-lhe a responsabilidade subsidiária de

forma automática, em razão do mero inadimplemento das obrigações

trabalhistas. Importante realçar que as decisões proferidas pelo excelso

Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral, por força de sua

natureza vinculante, mostram-se de observância obrigatória por parte dos

demais órgãos do Poder Judiciário, que devem proceder à estrita aplicação

de suas teses nos casos submetidos à sua apreciação, até mesmo para a

preservação do princípio da segurança jurídica. Nesse sentido, ao

comentarem o novo Código de Processo Civil, assim lecionam LUIZ GUILHERME

MARINONI, SÉRGIO CRUZ ARENHART e DANIEL MITIDIERO no que diz respeito à

repercussão geral: "Trata-se de requisito intrínseco de admissibilidade

do recurso extraordinário (arts. 102, § 3.º, CF, e 1.035, CPC). A

demonstração de repercussão geral da questão debatida no recurso

extraordinário consiste em decisivo passo para construção de nosso

processo justo (art. 5.º, LIV, CF), concretizando a um só tempo o direito

fundamental à tutela jurisdicional prestada em prazo razoável (arts. 5.º,

LXXVIII, CF, e 4.º, CPC) e a necessidade de racionalização da atividade
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judiciária. A função dessa técnica processual é selecionar os recursos

que devem ser conhecidos pelo Supremo Tribunal Federal. Somente os

recursos em que a questão constitucional apresente repercussão geral

devem ser conhecidos pelo Supremo Tribunal Federal, porque somente a

partir desses casos pode o Supremo desempenhar a sua função de outorga de

unidade ao direito mediante adequada interpretação da Constituição. A

unidade do direito que se busca com a atuação do Supremo Tribunal Federal

é a unidade prospectiva e retrospectiva do direito – nessa, busca-se a

compatibilização das decisões judiciárias; naquela, o desenvolvimento do

direito brasileiro para que responda de maneira constitucionalmente

adequada aos novos problemas sociais. O requisito da repercussão geral no

recurso extraordinário aplica-se a todos os recursos extraordinários,

independentemente da natureza da matéria neles versada (STF, Pleno, QO no

Ag 664.567/ RS, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 18.06.2007, DJ

06.09.2007, p. 37). (...)" (MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio

Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo Código de Processo Civil Comentado, 2. ed.

rev., atual. e ampl. - São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, p. 1.109)  

Seguindo essa mesma orientação, no tocante à eficácia vinculante das

decisões proferidas em regime de repercussão geral, preleciona o renomado

autor LUIZ GUILHERME MARINONI:   "Como a questão constitucional com

repercussão geral necessariamente tem relevante importância à sociedade e

ao Estado, a decisão que a enfrenta, por mera consequência, assume outro

status quando comparada às decisões que o Supremo Tribunal Federal

antigamente proferia. Esse novo status da decisão da Suprema Corte

contém, naturalmente, a ideia de precedente constitucional obrigatório ou

vinculante. Decisão de questão constitucional dotada de repercussão geral

com efeitos não vinculantes constitui contradição em termos. Não há como

conciliar a técnica de seleção de casos com a ausência de efeito

vinculante, já que isso seria o mesmo que supor que a Suprema Corte se

prestaria a selecionar questões constitucionais caracterizadas pela

relevância e pela transcendência e, ainda assim, estas poderiam ser

tratadas de maneira diferente pelos tribunais e juízes inferiores. A

ausência de efeito vinculante constituiria mais uma afronta à

Constituição Federal, desta vez à norma do art. 102, § 3.º, que deu ao

Supremo Tribunal Federal a incumbência de atribuir - à luz do instituto

da repercussão geral - unidade ao direito mediante a afirmação da

Constituição. Quer dizer, em suma, que o instituto da repercussão geral,

ao frisar a importância das questões constitucionais com relevância e

transcendência e, por consequência, demonstrar a importância do Supremo

Tribunal Federal para garantir a unidade do direito, deu nova ênfase à

imprescindibilidade de se ter as decisões da Suprema Corte como

precedentes constitucionais dotados de eficácia vinculante." (MARINONI,

Luiz Guilherme. Precedentes obrigatórios. São Paulo: Ed. Revista dos

Tribunais, 2010. pp. 472-473).   Desse modo, tem-se que, ao julgar os

recursos envolvendo a matéria tratada no referido Tema 246 da Tabela de

Repercussão Geral do STF, esta egrégia Corte Superior Trabalhista deve
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mitigar a análise dos pressupostos recursais para priorizar, ao final, a

aplicação da tese jurídica firmada por aquela Suprema Corte acerca da

questão, tendo em vista que esse é o escopo buscado pelo sistema de

precedentes judiciais. Na hipótese, depreende-se da leitura do acórdão

recorrido que o egrégio Tribunal Regional, em descompasso com a decisão

do STF, reconheceu a responsabilidade subsidiária da Administração

Pública, sem que fosse efetivamente demonstrada a sua conduta culposa. Ao

decidir que caberia à Administração Pública demonstrar que fiscalizava o

cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviços

como empregadora, o regional assim o fez com base na inversão do ônus da

prova. Dessa maneira, acabou por responsabilizar o ente público de forma

automática, procedimento que destoa do entendimento sufragado no

julgamento da ADC n° 16 e do RE 760931 (Tema 246), bem como na Súmula n°

331, V. Desse modo, dou provimento ao agravo de instrumento em exame para

determinar o processamento do recurso de revista.   II - RECURSO DE

REVISTA   1. CONHECIMENTO   1.1. PRESSUPOSTOS COMUNS   Presentes os

pressupostos comuns de admissibilidade recursal, quais sejam, a

tempestividade, a representação regular e o preparo, passo ao exame dos

pressupostos específicos do recurso de revista.   1.2. PRESSUPOSTOS

ESPECÍFICOS   1.2.1. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO.   Em

vista da fundamentação lançada no exame do agravo de instrumento da

segunda reclamada, conheço do recurso de revista por injunção do decidido

pelo STF, em repercussão geral, no julgamento da ADC n° 16 e do RE 760931

que resultou no Tema 246 da Tabela de Repercussão Geral.   2. MÉRITO  

2.1. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE PÚBLICO.   Como consequência do

conhecimento do recurso de revista por injunção do decidido pelo STF, em

repercussão geral, no julgamento da ADC n° 16 e do RE 760931 que resultou

no Tema 246, dou-lhe provimento para afastar a responsabilidade

subsidiária aplicada.   ISTO POSTO   ACORDAM os Ministros da Oitava Turma

do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: I – reconhecer a

transcendência da causa; II – dar provimento ao agravo de instrumento

para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação dos

autos e a publicação da certidão de julgamento para ciência e intimação

das partes e dos interessados de que o julgamento da revista dar-se-á na

primeira sessão ordinária subsequente à data da referida publicação, nos

termos do artigo 257 do Regimento Interno desta Corte. Por unanimidade,

conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Responsabilidade

Subsidiária", por injunção do decidido pelo STF, em repercussão geral, no

julgamento da ADC n° 16 e do RE 760931 que resultou no Tema 246 da Tabela

de Repercussão Geral e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a

responsabilidade subsidiária aplicada.   Brasília, 26 de junho de 2025.  

    JOSÉ PEDRO DE CAMARGO RODRIGUES DE SOUZA Desembargador Convocado

Relator Intimado(s) / Citado(s) - PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

■■■■■■
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